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Item Insuficiente Regular Bom Excelente

5 Participação (do próprio) em estágios e outras actividades de formação
relevantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Participação em estágios e outras actividades de formação internas e externas
organizadas pela instituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 Qualidade geral do relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 Relacionamento interpares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 Relevância do trabalho realizado para a intituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 Apreciação geral da actividade do bolseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . (assinatura).

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 586/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento, de 14 de Novembro de 2003, da Fundação Minerva — Cul-
tura — Ensino e Investigação Científica, entidade instituidora da Uni-
versidade Lusíada de Lisboa, solicitando a autorização de funciona-
mento neste estabelecimento de ensino do curso de licenciatura em
Enfermagem e o reconhecimento do respectivo grau de licenciado
(processo DSPP — DIV. Registo 76/2004 da Direcção-Geral do
Ensino Superior);

Considerando que o parecer da comissão técnica para o ensino
da enfermagem, constituída, no âmbito do grupo de acompanhamento
do ensino superior na área da saúde instituído pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 291/2003, publicado na 2.a série do Diário da República
de 27 de Março de 2003, que aqui se dá por inteiramente reproduzido,
concui, pelos fundamentos dele constantes, no sentido do indeferi-
mento do requerimento;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de
Setembro;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março, compete ao Estado, através do Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, autorizar o funcionamento de cursos, reco-
nhecer graus académicos, garantir elevado nível pedagógico, científico
e cultural de ensino, bem como garantir e fiscalizar o cumprimento
da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos do artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do requerimento,
a mesma não apresentou novos elementos que justifiquem a alteração
do sentido da decisão:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 60.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento, de 14 de Novembro de 2003,
da Fundação Minerva — Cultura — Ensino e Investigação Científica,
entidade instituidora da Universidade Lusíada de Lisboa, solicitando
a autorização de funcionamento neste estabelecimento de ensino do
curso de licenciatura em Enfermagem e o reconhecimento do res-
pectivo grau de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

3 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 17 587/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 12 de Novembro de 2003 da CEU — Cooperativa de
Ensino Universitário, C. R. L., entidade instituidora da Universidade
Autónoma de Lisboa Luís de Camões, solicitando a autorização de
funcionamento neste estabelecimento de ensino do curso de licen-
ciatura em Serviço Social e o reconhecimento do respectivo grau de
licenciado (processo DSPP — DIV. registo n.o 113/2004 da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior);

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 59.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março), a apreciação do requerimento de funcionamento
de cursos é realizada pela comissão referida no n.o 3 do artigo 52.o
do mesmo Estatuto;

Considerando que o parecer da referida comissão, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, conclui, pelos fundamentos dele
constantes, no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, compete ao Estado,
através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, auto-
rizar o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garan-
tir elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, a mesma optou por não exercer o seu direito de audição:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 60.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 12 de Novembro de 2003 da
CEU — Cooperativa de Ensino Universitário, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, soli-
citando a autorização de funcionamento neste estabelecimento de
ensino do curso de licenciatura em Serviço Social e o reconhecimento
do respectivo grau de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

22 de Julho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 17 588/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento do Concurso Nacional de
Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 594/2005, de
15 de Julho, determino o seguinte:

Para efeitos de acesso ao ensino superior, os cursos congéneres
dos cursos das instituições de ensino superior da Região Autónoma
da Madeira (Universidade da Madeira, Escola Superior de Enfer-
magem da Madeira) são os constantes do anexo ao presente despacho.

15 de Julho de 2005. — O Director-Geral, António Morão Dias.


